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RESUMO

- Tenho por demonstrada a divergéncia sobre questéo reiteradamente examinada neste Tribunal, estando
bem nitida a diferenca entre os julgados, que examinaram situacdes assemelhadas. - O Superior Tribunal de
Justica, por suas duas Turmas de Direito Privado, tem entendido que "se a seguradora aceita a proposta de
adesdo, mesmo quando o segurado ndo fornece informacdes sobre o seu estado de salde, assume riscos
do negdcio. Nao pode, por essa razao, ocorrendo o sinistro, recusar-se a indenizar" (REsp. 198.015/GO, 32
Turma, relator Ministro Eduardo Ribeiro). Seguindo o mesma orientacdo. decidiu-se nesta Quarta Turma: "A
empresa que explora plano de seguro-salde e recebe contribuigfes de associado sem submeté-lo a exame,
nao pode escusar-se do pagamento da sua contraprestacdo, alegando omisséo nas informacées do
segurado” (REsp. 229.078/SP). Na verdade, a escusa somente pode ocorrer quando demonstrada a ma-fé
do segurado que, tendo inteiro conhecimento da letalidade do doencga, contrata o seguro emitindo a
informacéo que poderia fornecer. O r. acérdéao, todavia, inverteu essa interpretagdo para exigir prova de
ma-fé da ré, a falta do que julgou improcedente a acdo, quando a improcedéncia somente poderia ser
reconhecida se provada pela ré a ma-fé do autor. - Assim, diante da divergéncia entre o r. julgado e os
paradigmas, estou em conhecer do recurso e dar-lhe provimento, para julgar procedente a acao e libe rar o
veiculo sorteado ao autor do espdlio. - A questédo da legitimidade da ré foi julgada pela sentenca, sem que
contra isso tenha ela se insurgido; sequer abordou o tema nas suas contra-razdes de apelacéo, limitando-se
ao exame do mérito ("Dita apdlice de seguro é de clareza meridiana quanto as obriga¢des assumidas pela
seguradora no sentido de ndo indenizar quando o falecimento ocorre por doenca preexistente"”, fl.), nem no
presente recurso especial, que nao impugnou. A matéria, portanto, esta vencida. - De qualquer forma, o
administradora figurava como beneficiaria do seguro, dai a sua obrigacéo de, "ocorrendo o ébito de
consorciado contemplado, liberar o veiculo da alienagéo fiduciaria que o grava, desde que satisfeitos os
eventuais débitos anteriores a data do 6bito", como consta documento de fl., ndo impugnado. Essa
obrigacgédo é que esta sendo exigida na acao, assim como formulada na pretenséo inicial. - Sob um outro
aspecto, observo que, em precedente anterior, esta Turma reconheceu a legitimidade passiva da seguradora
para responder a acao promovida pelo espdlio, para que efetuasse o pagamento da indenizacdo a
administradora, e assim, finalmente, liberar o veiculo ja entregue (REsp. 207.176-SP-SP). A credora da
indenizacdo é a administradora, que a recebe para quitacéo das prestacdes devidas a partir do 6bito, e
liberacdo do bem. Porém a administradora que néo age na cobranca do seguro e se omite na defesa do
interesse que nao é apenas seu, mas também o é dos herdeiros do consorciado falecido, descumpre o seu
dever de administrar o grupo de consércio e por isso também tem a responsabilidade de indenizar os
prejudicados pelos danos decorrentes de sua negligéncia. Nao é razoavel que a companhia administradora,
depois de contratar 0 seguro e inserir na prestacao mensal a parcela correspondente ao prémio, venha
simplesmente a se omitir na cobranca da indenizacdo, uma vez ocorrendo o sinistro, passando a exigir dos
herdeiros 0 p agamento das prestacées como se nada tivesse acontecido, desconhecendo a existéncia do
contrato do seguro, cujo prémio cobrou e no qual figura como beneficiaria exatamente para a cobertura
desses pagamentos em situacao tal. O mesmo argumento também serve para que se reconheca a
legitimidade da administradora para responder a a¢ao na qual se exige a liberagdo do bem objeto do



consoércio, apds o sinistro. - Por tais fundamentos, e pela peculiariedade com que foi posta a relacao
processual, tenho que deve ser reconhecida, no caso dos autos, a obrigacdo de a administradora liberar o
veiculo, ressalvado o seu direito de cobrar o que Ihe for devido pela seguradora em razao do contrato em
gue figura como estipulante e beneficiaria. - Também tem a obrigacdo de restituir o que recebeu apds o
Obito, corrigido desde o pagamento e com juros legais desde a citacdo, pois tais pagamentos eram
indevidos. - Assim, conheco do recurso, pela alinea "c", e lhe dou provimento para julgar procedente o agéo,
condenada a ré a liberacdo do veiculo e a devolucao das importancias recebidas depois do

EMENTA

A administracédo que assegura ao consorciado a liberacdo do veiculo em caso de morte tem a obrigacao de
cumprir com tal prestagdo. O fato de nédo ter cobrado a indenizacdo da seguradora ndo a exonera da
responsabilidade, sendo por isso parte legitima para responder a agédo na qual os herdeiros Ihe exigem a
liberacéo. - A administradora néo se beneficia com a omisséo do consorciado que, no contrato de adeséo,
deixou de declarar doenca preexistente, se nao demonstrada a ma-fé desse comportamento.



